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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
EDITAL DE CONCURSO N. 001/2023/PGJ 

 
 

 

PROVA DE DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO DA INFÂNCIA 

E ADOLESCÊNCIA E DIREITO DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS 

 

- Período Vespertino - 

 

CADERNO DE QUESTÕES 

 

Orientações Gerais: 

 

1. Mantenha seu documento de identificação sobre a carteira. 

2. É vedado o uso de telefone celular, relógio ou qualquer dispositivo eletrônico, sob 

pena de desclassificação. 

3. Confira se o número da “Folha de Rosto”, das “Folhas de Prova” e do “Rascunho” é 

o mesmo. 

4. Não identifique as "FOLHAS DE PROVA" utilizadas para realização da prova, o 

“Rascunho”, nem o "Caderno de provas". 

5. Na execução das provas, só será permitida a utilização de caneta esferográfica 

preta, fabricada em material transparente, vedado o uso de caneta “marca-texto”.  

6. É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com 

pessoas estranhas. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as 

instruções preliminares, nada será respondido. 

7. Ao término da prova, entregue aos fiscais a “Folha de Rosto”, as “Folhas de Prova”, 

o “Rascunho” e o "Caderno de Questões". 

8. Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2h 

(matutino)/1h30min (vespertino) do início da prova, salvo autorização da Comissão de 

Concurso. 

9. A duração da prova será de 4h (matutino)/3h (vespertino). 

10. Não se esqueça de assinar a lista de presença. 
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PROVA DE DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO DA INFÂNCIA 

E ADOLESCÊNCIA E DIREITO DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS 

 

- Período Vespertino - 

 

3ª Questão [2,000 (dois) pontos] 

No Município e Comarca de Paraisópolis, cidade com aproximadamente 500.000 
habitantes e que possui 30 bairros, nesse ano de 2023, houve a proliferação do 
mosquito Aedes aegypti e, por consequência, surgiram ao todo 110 casos confirmados 
de infecção pelo vírus da dengue em 2 bairros, sendo todos esses casos confirmados 
como de dengue autóctones, ou seja, contraídos no interior desses 2 bairros. Além 
disso, no decorrer desse ano, foram diagnosticados mais de 300 focos de Aedes 
aegypti, também no interior desses mesmos 2 bairros. Nesse contexto, o Prefeito 
Municipal, preocupado com essa situação e para evitar que ela se espalhe por toda a 
cidade e inclusive volte a se repetir, resolve – além de declarar emergência em saúde 
pública através do Decreto Municipal n. 007/2023 com base nas leis municipais e 
federais de regência – editar também o Decreto Municipal n. 008/2023, nos seguintes 
termos: 

 

DECRETO Nº 008/2023, DE 07 DE MAIO DE 2023 

REGULAMENTA A COLETA E O COMPARTILHAMENTO DE DADOS PELOS 
MÉDICOS, OUTROS PROFISSIONAIS DE SAÚDE OU RESPONSÁVEIS PELOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS DE SAÚDE LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO; 
CRIA BANCO DE DADOS DE INTERESSE PÚBLICO E DISCIPLINA A PUBLICAÇÃO 
DESSES DADOS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARAISÓPOLIS, usando da competência e atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, com base nos artigos 5º, inciso 
XXXIII, e 37, caput, 196 e 197 todos da Constituição Federal: 

Considerando a importância da formação de um banco de dados completo e 
estruturado com a finalidade de auxiliar na tomada de decisões em que haja interesse 
público, sobretudo para adoção de medidas que busquem enfrentar a atual epidemia 
de dengue e inclusive eventuais outras futuras epidemias;  

Considerando que a coleta, transferência, armazenamento e difusão desses dados são 
de grande importância, não apenas para balizar as medidas a serem tomadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde e pela Secretaria Municipal de Obras, mas também para 
informar a população acerca dos casos confirmados de infecção pelo vírus da dengue, 
destacando os endereços onde as pessoas infectadas residem; 

Considerando que há o interesse público na divulgação dessas informações, pois, além 
de permitir uma melhor identificação e conhecimento das áreas críticas e seguras sob a 
perspectiva epidemiológica, a divulgação desses dados poderá, conforme o caso, 
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nortear a atuação de todos, inclusive da população, quanto às ações de enfrentamento 
necessárias; 

Considerando que esta regulamentação não prejudica a regulamentação legal e a do 
Conselho Federal de Medicina no tocante à guarda e ao manuseio dos prontuários 
médicos dos pacientes, os quais deverão ser mantidos em sigilo, nos termos do Código 
de Ética Médico, DECRETA: 

Art. 1º Os médicos, outros profissionais de saúde ou responsáveis pelos serviços 
públicos e privados de saúde, para a constituição de um banco de dados de interesse 
público municipal estruturado, deverão realizar doravante a coleta, no momento do 
atendimento na respectiva unidade de saúde, dos seguintes dados de todas as 
pessoas atendidas: nome completo, CPF, filiação, dado sobre origem racial ou étnica, 
estado civil, endereço completo, telefone, e-mail e a existência ou não de suspeita ou 
confirmação de infecção pelo vírus da dengue. 

§1º. Após a coleta dos dados de que trata o caput, eles deverão ser imediatamente 
transferidos e armazenados no banco de dados do Município, de forma a estar 
acessível a todos os funcionários das Secretarias Municipais de Saúde e de Obras, 
para pronta consulta. 

§2º. Para facilitar a organização e a consulta desses dados coletados, eles deverão ser 
organizados em tabelas nominais, na forma do anexo I deste decreto. 

Art. 2º Para orientar a população acerca das áreas seguras e críticas, sob a 
perspectiva epidemiológica, deverá ser criado, no prazo máximo de 30 dias, contados 
da publicação deste decreto, um campo claro e em destaque, na página da Secretaria 
Municipal de Saúde disponível na internet, contendo a publicação dos seguintes dados 
coletados, na forma do artigo anterior: nome completo, CPF, endereço completo e a 
existência ou não de suspeita ou confirmação de infecção pelo vírus da dengue.  

§1º. A publicação desses dados deverá ser feita na forma do anexo II deste decreto.  

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de vigência 
indeterminada. 

Paraisópolis, 23 de maio de 2023. 

                  

Prefeito Municipal 

ANEXO I 

 

NOME 

COMPLETO 

CPF FILIAÇÃO ORIGEM 

RACIAL 

OU 

ÉTNICA 

ESTADO 

CIVIL 

ENDEREÇO 

COMPLETO 

TELEFONE E-MAIL SUSPEITA 

OU 

CONFIRMA

ÇÃO DE 

DENGUE 

(SIM/NÃO) 
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ANEXO II 

 

NOME COMPLETO CPF ENDEREÇO COMPLETO SUSPEITA OU 

CONFIRMAÇÃO DE 

DENGUE (SIM/NÃO) 

    

 

Considerando a situação hipotética acima, analise o inteiro teor do Decreto n. 008/2023 
e, de forma fundamentada, responda se ele está, no todo ou em parte, em 
conformidade com a Constituição Federal, com as leis federais e com a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal.  

Saliente-se que a dengue, nos termos da Portaria de Consolidação do Ministério da 
Saúde n.4, de 28 de setembro de 2017, é doença de notificação compulsória, assim, os 
médicos, profissionais de saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos de saúde, 
públicos ou privados, são obrigados a comunicarem os casos suspeitos ou confirmados 
de dengue ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4ª Questão [2,000 (dois) pontos] 

Trata-se de Recurso Especial interposto por Juvêncio Jovem e Renata Nascimento 
Natalícia, com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição da República (CR), 
contra acórdão prolatado em Apelação Cível, em Comarca do interior do Estado de 
Santa Catarina, sustentando, em síntese, violação à Legislação Federal, porquanto na 
sentença não constam as principais ocorrências havidas no curso do processo e não 
foram enfrentados alguns argumentos deduzidos pela parte apelante.  

Houve uma decisão monocrática do Desembargador Relator negando provimento ao 
recurso de Apelação Cível interposto pelos recorrentes, antes mesmo da intimação do 
Ministério Público para apresentar contrarrazões. Os apelantes, então, ingressaram 
com Agravo Interno, previsto no regimento do Tribunal. Não houve reconsideração da 
decisão agravada por parte do Desembargador Relator, conquanto a Câmara com 
competência para o julgamento tenha entendido pela impropriedade do julgamento 
unipessoal, anulando referida decisão. Após a intimação do Ministério Público e da 
apresentação de contrarrazões ao recurso de apelação, a Câmara competente 
analisou a Apelação Cível, conhecendo do recurso e negando provimento a ele, 
mantendo a decisão que, nos autos da Ação Civil aforada pelo Ministério Público, 
condenou Juvêncio e Renata ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a 
título de indenização por danos morais em razão do abandono afetivo de L.V. e ao 
pagamento das custas processuais.  

Na sentença de origem (primeiro grau) o Magistrado ressaltou que ficou caracterizado, 
com farta documentação, o abandono afetivo de Juvêncio e Renata em relação a sua 
filha biológica L.V., desde tenra idade até a adolescência, o que resultou, inclusive, em 
destituição do poder familiar daqueles em relação a essa, em ação própria. Em razão 
da idade, não houve interessados inscritos no cadastro de adoção, no perfil de  L.V., a 
qual permaneceu inserida em programa de acolhimento familiar pelo período de um 
ano.  
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Os autos vieram ao Ministério Público para apresentação de contrarrazões ao Recurso 
Especial. 

Observou-se, inicialmente, que o Advogado peticionante do Recurso Especial não 
havia anexado procuração outorgada pelos recorrentes, não estando, portanto, 
habilitado para a interposição desse recurso, conquanto tenha representado Juvêncio e 
Renata na ação de destituição do poder familiar. 

Uma das alegações dos recorrentes é de que não havia prova do prejuízo que 
efetivamente a adolescente L.V. sofreu em face do alegado abandono, já que se 
encontra atualmente vivendo maritalmente com J.P., sem nenhum indicativo de 
sofrimento ou abalo moral. Questão que segundo eles, não foi abordada 
adequadamente no acórdão contra o qual se interpõe o recurso especial. 

a) Qual o(s) dispositivo(s) do Código de Processo Civil teria(m) sido violado(s) no 
acórdão proferido em apelação cível, segundo alegação dos recorrentes nas razões do 
recurso especial? 

b) Que providência deve ser solicitada pelo(a) Membro(a) do Ministério Público, nas 
contrarrazões, em relação à ausência de procuração outorgada pelos Recorrentes ao 
Advogado que interpôs o Recurso Especial? Especifique os dispositivos legais para tal 
solicitação? 

c) No que consiste o dano moral “in re ipsa”, expressão em latim utilizada na 
jurisprudência e na doutrina? Há dispositivo(s) de lei(s) federal(is) dando fundamento 
expresso ao dano moral coletivo? Cite-o(s). 

d) Quais as hipóteses previstas no Código de Processo Civil em que cabe ao relator 
negar provimento a recurso de forma unipessoal em Tribunal? Cite o(s) dispositivo(s) 
pertinente(s).  

e) Na hipótese de omissão na decisão monocrática do Desembargador Relator descrita 
na questão, haveria viabilidade jurídica de ingresso e conhecimento de embargos de 
declaração e de agravo interno interpostos em relação a essa decisão? Qual o princípio 
a ser aplicado nessa situação?  

f) O que a jurisprudência entende por teoria da ofensa reflexa à Constituição Federal? 

g) O que é o prequestionamento ficto? Aponte seu fundamento legal. 

h) O Estatuto da Criança e do Adolescente admite, em regra, a adoção avoenga? 
Indique o dispositivo que fundamenta sua resposta. 

i) Do que se trata a decisão de afetação de um tema repetitivo, no Superior Tribunal de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal? Em que dispositivo está prevista? 

j) No que consiste a medida de proteção de acolhimento familiar, prevista em diversos 
dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente? 

k) Considerando que tanto a sentença de primeiro grau, quanto o acórdão que não 
proveu o recurso de apelação foram taxativos em afirmar que as provas existentes são 
suficientes para demonstração do dano moral, caberia ao recorrente solicitar, em 
razões de recurso especial, apenas o simples reexame das provas para modificação 
daquilo que foi assentado no aresto recorrido? Fundamente. 

l) Se o acórdão contra o qual Juvêncio e Renata interpuseram recurso especial não 
tivesse mencionado, nem tratado sobre as teses de que houve violação à Legislação 
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Federal, na sentença de primeiro grau,  porquanto ali não constaram as principais 
ocorrências havidas no curso do processo e de que não foram enfrentados alguns 
argumentos deduzidos pela parte apelante, deveria ser admitido o recurso especial,  
ainda que as referidas teses tenham sido levantadas no recurso de apelação e 
posteriormente no próprio recurso especial? Fundamente, de acordo com a posição 
predominante no Superior Tribunal de Justiça.  

m) O que é o princípio da dialeticidade recursal? Cite dispositivo(s) legal(is) que tem 
correspondência com o princípio. 

 


